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c) dois Módulos Fiscais Blindados, com a capacidade de
armazenamento da Memória Fiscal ocupada, sendo:

1. um deles apresentando conteúdo do indicador de número de
reduções restantes igual a 68 (sessenta e oito) Reduções Z;

2. outro apresentando conteúdo do indicador de número de
reduções restantes igual a 5 (cinco) Reduções Z;

VIII – outros componentes necessários à implementação do
ambiente de testes.

§1º A equipe de análise não poderá remover os lacres aplicados
no envelope de segurança que contém os arquivos e programas fontes,
identificado como Env. (A).

§2º Na hipótese de alteração no conteúdo de qualquer documento
ou material relativo ao ECF em decorrência da análise funcional de
revisão de software e hardware, o documento ou material deverá ser
acondicionado em novo envelope identificado como Env. (A1),), onde
também será inserido o envelope de segurança identificado como Env.
(A) antes da realização dos procedimentos estabelecidos na cláusula
trigésima primeira-G.

§3º Para verificação do atendimento ao disposto no §7º da
cláusula terceira a equipe de análise funcional deverá executar testes
verificando no mínimo a impressão das leituras da MF e MFD a geração
de arquivos eletrônicos previstos em Atos COTEPE/ICMS.

Cláusula trigésima primeira-F Ocorrendo a suspensão ou a
paralisação da análise funcional inicial, a equipe de análise deverá devolver
ao fabricante ou importador o ECF analisado, o ECF identificado como
ECF (A), o envelope de segurança que contém os arquivos e programas
fontes, identificado como Env. (A) e os materiais e dispositivos
apresentados para a realização da análise, além de elaborar relatório
descrevendo as atividades realizadas e as ocorrências constatadas,
fornecendo cópia ao fabricante ou importador.

Parágrafo único Para a continuação da análise o fabricante ou
importador deverá reapresentar o ECF, documentos, envelope de
segurança e demais materiais a que se referem esta cláusula, observado o
disposto no §2º da cláusula trigésima primeira-E.

Cláusula trigésima primeira-G Ocorrendo o encerramento da
análise funcional de revisão de software e hardware por se ter constatado
erro ou desconformidade, a equipe de análise deverá devolver ao fabricante
ou importador o ECF analisado, o ECF identificado como ECF (A), o
envelope de segurança que contém os arquivos e programas fontes,
identificado como Env. (A) e os materiais e dispositivos apresentados
para a realização da análise, além de elaborar relatório descrevendo os
erros e desconformidades constatadas fornecendo cópia ao fabricante
ou importador.

Cláusula trigésima primeira-H Concluída a análise funcional
inicial, não sendo constatados erros ou desconformidades, a equipe de
análise deverá:

I - emitir Termo Descritivo Funcional, numerado
seqüencialmente, conforme modelo constante no Anexo VIII, para os
efeitos previstos na cláusula segunda;

II - celebrar Contrato de Depósito, nos termos do Código Civil,
conforme modelo constante no Anexo IX, com o fabricante ou
importador do ECF para que este assuma a guarda na condição de
depositário fiel dos seguintes materiais:

a) o ECF identificado como ECF (A);
b) o envelope de segurança contendo os arquivos e programas

fontes e os demais documentos e materiais relativos ao ECF analisado,
identificado como:

1. Env. (A) lacrado pelo órgão técnico que realizou a análise
estrutural; ou

2. Env. (A1) lacrado pelo fabricante ou importador do ECF na
presença da equipe de análise, caso tenha sido necessário o procedimento
previsto no §2º da cláusula trigésima primeira- E;

III - devolver ao fabricante ou importador os demais materiais
e dispositivos apresentados para a realização da análise.

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos
abaixo elencados ao Protocolo ICMS 41/06, de 15 de dezembro de
2006:

I – a alínea “c” do inciso II da cláusula oitava;
II – as alíneas “c”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do inciso VII da

cláusula décima oitava;
III – os §§1º, 2º e 5º da cláusula décima oitava.
Cláusula quarta Este protocolo entra em vigor na data da sua

publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da publicação.

ANEXOS

ANEXO I
VALE-EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL

ANEXO II
DECLARAÇÃO DO FABRICANTE OU IMPORTADOR


